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Emendas ameaçam mudar Carta de novo 
Prazo na metade, 326 já foram apresentadas, sendo muitas de mérito 

JÚLIO ALCÂNTARA 

REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editoria de Politica 

No caminho aberto pela 
Comissão de Redaçâo, os 
constituintes decidiram 
aproveitar a atual fase de 
emendas — que deveriam 
limitar se à correção gra­
matical do projeto de Cons­
tituição — para alterar o 
mérito dos dispositivos 
aprovados pelo plenário. 
Encerrado o primeiro dia 
do prazo para apresenta­
ção de propostas — que po­
dem ser encaminhadas até 
as 18 horas de hoíe — a Se­
cretaria Geral da Consti­
tuinte contabilizava ontem 
um total de 326 emendas, 
aditando, suprimindo ou 
modificando os mais diver­
sos pontos do projeto. Ho­
ras antes, o senador Jarbas 
Passarinho, co-presidente 
da Comissão de Redação, 
afirmava que o prazo desti­
nado ao órgão — até o pró­
ximo dia 20 — teria que ser 
prorrogado caso o número 
de emendas ultrapassasse 
os 300. 

Embora insista na im­
possibilidade de discussão 
de todas as propostas em 
período tão exíguo, o pró­
prio Passarinho admite 
que a sua tese de prorroga­
ção dos trabalhos dificil­
mente será aceita: "No fi­
nal, como sempre, prevale­
cerá a decisão monárquica 
do deputado Ulysses Gui­
marães, que já tem decla­
rado - publicamente a sua 
disposição de manter a ses­
são do dia 22", protestou o 
parlamentar. 

Na opinião do senador 
paraense, a receita do pre­
sidente da Constituinte pa­
ra acelerar os trabalhos da 
Comissão deverá ser a re­
cusa de grande parte das 
emendas encaminhadas, 
sob o argumento de que 
referem-se — como de fato 
ocorre — ao mérito do pro­
jeto constitucional. "Acon­
tece que tanto os relatores 
quanto a própria Comissão 
de Redação já fizeram alte­
rações de conteúdo no tex­
to, ainda que com o objeti-
vo de sanar omissões gra­
ves. O mesmo aconteceu no 
segundo turno de votações, 
quando o deputado Ulysses 
Guimarães passou por ci­
ma do regimento e aceitou 
matéria nova", lembrou 
Passarinho. 

Na expectativa de novas 
modificações, os lobistas 
voltaram a circular ontem 
pela Constituinte. De um 
deles, um funcionário da 
Secretaria Geral chegou a 
receber um pacote de 
emendas assinadas por di­
ferentes parlamentares, to­
das relativas ao mérito do 
projeto. Os que não conse­
guiram assegurar seus in­
teresses no plenário, estão 
aproveitando esta última 
chance; os que consegui­
ram, tratam de preservar 
as conquistas. 

TODOS OS GOSTOS 

O campeão de emendas 
ontem foi o paraibano 
Aluízio Campos (PMDB), 
çom um total de 56 — e ele 
promete chegar às 100 ho­
je. Campos sugere altera­
ções em todos os títulos do 
projeto, a começar pelo 
preâmbulo, do qual preten­
de excluir a boa ordem in­
ternacional como objetivo 
da sociedade pluralista que 
os constituintes idealiza­
ram para o País. 

O deputado Lúcio Alcân­
tara (PFL-CE) encami­
nhou poucas emendas, mas 
todas relacionadas ao con­
teúdo do projeto. Em uma 
de suas propostas, que alte­
ra o inciso II do artigo 56, o 
deputado cearense sugere 
a supressão pura e simples 
do prazo máximo — de 120 
dias — que um parlamen­
tar pode permanecer licen­
ciado, a cada ano, de suas 
atividades legislativas. Na 
opinião de Alcântara, esta 
limitação "não traz qual­
quer benefício à Casa ou ao 
parlamentar". 

A deputada Abigail Fei-
tosa (PSB-BA) propõe uma 
modificação ainda mais 
profunda no projeto, nada 
menos que um novo pará­
grafo a ser incorporado ao 
artigo 53. Peitosa quer que 
a incorporação, de deputa­

dos e senadores às Forças 
Armadas e às Forças Auxi­
liares, ainda que sejam mi­
litares e o País esteja em 
guerra, submeta-se à pré­
via licença da Casa a que 
pertencer o parlamentar. 

Como nas demais fases 
da Constituinte, o Ministé­
rio Público recebeu aten­
ções especiais. Os deputa­
dos Ivo Mainardi (PMDB-
RS) e Carlos Vinagre 
(PMDB-PA) emendaram o 
inciso III do artigo 96 para 
eliminar a limitação juris­
dicional que incidia sobre o 
julgamento de promotores 
pelos Tribunais de Justiça. 
Pela proposta dos dois, os 
membros do MP serão jul­
gados por qualquer Tribu­
nal de Justiça, e não ape­
nas por aqueles junto aos 
quais oficiem. A medida 
beneficia também os pro­
motores encarregados de 
funções burocráticas. 

Perfeccionista, o deputa­
do José Santana (PFL-
MG) achou que o inciso I, § 
2" do artigo 73 estava obs­
curo e decidiu "aprimo­
rar" sua redação. Resulta­
do: de três linhas o disposi­
tivo passou a contar com 7. 
E foi ampliado: pela pro­
posta de Santana, o presi­
dente da República terá 
que realizar "amplo reç|% 
lamento" ao escolher 6 ter­
ço que lhe compete entre os 
ministros do Tribunal de 
Contas da União. 

Quem também encontrou 
dispositivos obscuros foi a 
deputada Moema São Thla-
go (PSDB-CE). O artigo 
240, na opinião dela, deixa 
dúvidas quanto à relação 
salarial entre delegados de 
polícia e promotores públi­
cos, que a seu ver deve ser 
de isonomia quando no de­
sempenho das mesmas fun­
ções e não de equiparação, 
como alguns supõem. 

A liderança do PMDB en­
caminhou 17 emendas ao 
projeto, a maior parte rela­
tiva mesmo à redação do 
texto. Mas há propostas de 
conteúdo, como a que de­
termina serem gratuitos os 
atos n e c e s s á r i o s ao 
exercício da cidadania e às 
ações de habeas-corpus e 
habeas-data. Nos termos 
em que foi apresentada, a 
emenda garante gratuida­
de a todos, independente de 
situação financeira. 

O vice-campeâo de 
emendas é o deputado Nel­
son Aguiar (PDT-ES), com 
32 sugestões de correç-ao 
gramatical. Segue-o de 
perto o pernambucano Nil­
son Gibson (PMDB), que, 
entre outras sugestões, 
transforma a apreciação 
do projeto de lei orçamen­
tária e não a aprovação, co­
mo prevê o texto do plená­
rio — em pré-requisito pa­
ra o encerramento da ses­
são legislativa. Proposta 
idêntica encaminhou o de­
putado Osvaldo Trevisan. 

Outra inovação sugerida 
por Gibson é a supressão do 
inciso V do artigo 7", segun­
do o qual "ninguém será 
obrigado a filiar-se ou 
manter-se filiado a sindica­
to". O deputado Paulo Ro­
berto Cunha (PDC-GO) se­
gue o mesmo caminho: ele 
quer eliminar a imunidade 
tributária que o plenário 
conferiu aos sindicatos de 
trabalhadores. 

Vanguardista, o deputa­
do Antõnio Mariz pretende 
modificar uma frase que 
integra todas as Constitui­
ções brasileiras desde 1934. 
Ele acha que "todo poder 
emana do povo" é uma ora­
ção com verbo fraco. O 
ideal seria: "Todo poder é 
do povo". 

Diluídas entre diversos 
autores, a liderança do 
PDT patrocinou a apresen­
tação de mais de cem 
emendas. O PT promete se­
guir o exemplo hoje, último 
dia do prazo concedido pelo 
deputado Ulysses Guima­
rães, depois de ter consul­
tado as "bases" durante to­
do o dia de ontem. Também 
se aguarda para hoje a 
emenda prometida pelo de­
putado Inocêncio Oliveira 
(PFL-PE), restabelecendo 
o tabelamento de juros à 
condição de inciso e, desta 
forma, protelando a sua vi­
gência até a regulamenta­
ção por lei complementar. 

Volta apelo por presença 
O presidente da 

Constituinte, Ulysses 
Guimarães, voltou a 
insistir ontem na pre­
sença dos parlamenta­
res em Brasília na pró­
xima semana. À exem­
plo das vezes anterio­
res, ele fez o apelo no 
programa Diário da 
Constituinte. Pediu 
que ninguém assuma 
compromisso na 
quinta-feira, quando, 
às 9h30, será iniciada a 
votação em plenário 
dá redaçâo final do 
texto constitucional, e 
lembrou que esse pro­
cedimento será cobra­

do por todos os brasi­
leiros. 

— Precisamos de vo­
cê, amigo constituinte. 
Não assuma outro 
compromisso para o 
dia 23 próximo — disse 
ele. 

Em tom didático, ar­
gumentou ainda que 
não haverá Constitui­
ção sem a promulga­
ção e que esta depende 
da votação final da re­
daçâo. 

— A Nação deve a 
você mais esse servi­
ço. Não falte — insis­
tiu. 

Ulysses reuniu a Mesa da Constituinte para fixar o programa da promulgação 

Missa abre promulgação 
Está definido o progra­

ma do dia 5 de outubro, da 
promulgação da Constitui­
ção, que começará com 
missa ecuménica às 9h, no 
gramado do Congresso Na­
cional. As 15h30 será insta­
lada a sessão solene em 
que o presidente Ulysses 
Guimarães assinará a Car­
ta, prestará juramento e 
dará por encerrada a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. A programação, que 
contará com mais de dois 
mil presentes, inclui ainda 
um rápido coquetel para 
cumprimentos e lançamen­
to de selo alusivo ao dia, e 
um jantar oficial oferecido 
aos convidados estrangei­
ros. 

Das galerias do plenário 
da Câmara, que serão 
transformadas em tribuna 
de honra — ao plenário só 

os constituintes terão aces­
so — presidentes de Parla­
mentos de todos os países 
americanos, dos países de 
língua portuguesa e do Par­
lamento espanhol, o corpo 
diplomático, governadores 
de Estados, presidentes de 
Assembleias Legislativas, 
dos Tribunais Superiores, 
das Confederações de tra­
balhadores e de empresá­
rios, das centrais sindicais, 
ministros de Estado e auto­
ridades eclesiásticas assis­
tirão à assinatura da nova 
Carta. A Mesa será com­
posta pelos seus seis mem­
bros, mais o presidente 
Sarney, o presidente do 
Congresso, Humberto Lu­
cena, o relator Bernardo 
Cabral e o presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
Rafael Mayer. 

Pela expectativa do 1" se­

cretário da Constituinte, 
deputado Marcelo Cordei­
ro, a data da promulgação 
envolverá todos os brasilei­
ros. Ele chegou a sugerir a 
Ulysses, que já havia suge­
rido ao presidente da 
CNBB, dom Luciano Men­
des, que os sinos de todas 
as igrejas brasileiras bada­
lassem às 15h30. Dom Lu­
ciano ficou de providenciar 
este evento. Possivelmen­
te, ainda, será feriado no 
Distrito Federal e feriado 
facultativo no resto do 
País, dependendo do que fi­
car acertado entre Ulysses 
e Sarney. 

Enquanto a Constituição, 
estiver sendo promulgada, 
as Forças Armadas reali­
zarão um "programa espe­
cial", ainda não definido, 
do lado de fora do Congres­
so. Marcelo Cordeiro 

adiantou que haverá uma 
banda militar para acom­
panhar toda a festa e salva 
de tiros de canhão. Depois 
da assinatura, Ulysses Gui­
marães prestará juramen­
to à Carta, acompanhado 
por todos os constituintes. 
Depois será a vez do presi­
dente Sarney e do presiden­
te do Supremo Tribunal Fe­
deral prestarem juramen­
to. A sessão solene será en­
cerrada por um pronuncia­
mento de Ulysses que dará 
por encerrada a Constituin­
te e, simbolicamente, en­
tregará a Constituição à 
população. 

Encerrada a sessão, to­
dos os presentes ocuparão 
o Salão Negro do Congresso 
Nacional para a solenidade 
de lançamento do bloco de 
selo, envelope e carimbo de 
1° dia do selo alusivo à da­
ta. Seu valor é de Cz$ 550,00 
e, segundo informações da 

< Empresa de Correios e Te­
légrafos, será o selo mais 
importante dos últimos 

| anos e um dos mais espera-
I dos pelos colecionadores, 

reproduzindo desenho do 
artista Álvaro Martins que 
mostra o Congresso ao en­
tardecer. 
Quadra 911 Sul, foi grande 
para a celebração da missa 
por intenção da alma do ex-
general Golbery do Couto e 
Silva, que faleceu em 16 de 
setembro de 1987. Compa­
receram apenas os familia­
res e os amigos maisínti-
mos da família. O ministro 
Ivan de Souza Mendes, che­
fe do Serviço Nacional de 
Informações (SNI), gene­
ral da reserva do Exército, 
foi a única autoridade do 
governo que compareceu 
ao ato litúrgico. 

Outra presença notada 
foi a do general da reserva 
Moraes Rêgo. Ele exerceu 
durante o governo do gene­
ral Ernesto Geisel a chefia 
do Gabinete Militar da Pre­
sidência da República, en­
quanto Golbery ocupava a 
chefia do Gabinete Civil. O 
então general de Exército 
Ivan de Souza Mendes era o 
chefe do Departamento de 
Engenharia do Exército. 
Uma presença marcante 
foi a do fiel amigo Onoya-
ma, conhecido floriçultor 
do Distrito Federal. 

Alguns amigos de Gol­
bery nâo estranharam o pe­
queno número de pessoas 
que compareceu à capela. 
Um lembrou a missa cele­
brada por intenção da alma 
do ex-presidente Tancredo 
Neves: a missa de sétimo 
dia congestinou o santuário 
Dom Bosco. Na missa de 30 
dias, a igreja ficou vazia, e 
somente teve presença do 
corpo oficial, porque era 
quase que obrigatório. No 
ato de 60 dias, poucas pes­
soas foram ao santuário, e 
as únicas autoridades pre­
sentes foram o governador 
José Aparecido de Oliveira 
e o então ministro da Justi­
ça, Fernando Lyra. Diante 
da falta de público, a missa 
de um ano não foi celebra­
da. 

O velório de Golbery do 
Couto e Silva foi realizado 
no salão do Tribunal de 
Contas da União (TCU). 
Foi bastante concorrido e 
contou com a presença do 
presidente José Sarney e 
de vários ministros. Hoje, 
os amigos sumiram. Nem 

- mesmo o capitão Heitor 
Aquino Ferreira, secretâ-

i rio particular de Geisel e 
- de João Batista Figueire­

do, e que vivia ao lado de 
Golbery, nâo compareceu. 
Podia se esperar também a 
presença de alguns minis­
tros do atual governo, , já 
que viviam adorando o ex-
ministro. 

Golbery do Couto e Silva, 
general da reserva, ficou 
no governo durante oito 
anos: entrou no governo em 
1974 com Geisel e saiu em 6 
de agosto de 1981, por dis­
cordar da postura do go­
verno com relação ao epi­
sódio Riocentro, onde mili­
tares tentaram jogar bom­
bas durante um show musi­
cal em comemoraç-ao do 
dia primeiro de maio. Ele 
ficou conhecido como o 
"bruxo" do poder, por ser^ 
im estrategista do gover-. 
o. 
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